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REGRAS DE PROCEDIMENTO DA ASSEMBLEIA DE DELEGADAS DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

Preâmbulo

Artigo 1.
A Assembleia de Delegadas (“Assambleia”) é a autoridade máxima da Comissão Interamericana de Mulheres (“CIM “) e como tal aprova seus Planos e Programas de Trabalho, preparados pelo Comitê Diretor da CIM em consulta com os Estados Membros.


Todos os Estados Membros da Comissão Interamericana de Mulheres têm direito a fazer-se representar na Assembleia de Delegadas por meio das delegações que designem, levando em conta o disposto nos Artigos 9 a 13 do Estatuto da CIM (“Estatuto”).

CAPÍTULO I.  PARTICIPANTES


Artigo 2.
De acordo com o Artigo 10 do Estatuto, os membros das delegações serão credenciados pelos respectivos governos mediante comunicação escrita ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (“Organização”).


Artigo 3. 
As delegações serão integradas pela Delegada Titular junto à CIM, que a presidirá, e/ou pelas Delegadas Suplentes e assessoras e outras autoridades que os governos designem, devidamente credenciadas por seus governos junto à Assembleia de Delegadas, de acordo com o estipulado no Artigo 10 do Estatuto. 

De acordo com o estipulado no Artigo 11 do Estatuto da CIM, cada Estado Membro terá direito a um voto. Atuarão junto à Assembleia com direito a voto unicamente a Delegada Titular ou a Delegada Suplente, em sua falta, as/os representantes dos Estados Membros que tenham sido devidamente credenciadas/os como Delegadas/os junto à CIM e junto à Assembleia de Delegadas/os.


Artigo 4.
Os Observadores Permanentes junto à Organização, as Nações Unidas, a Comissão sobre a Situação da Mulher desse organismo e as instituições internacionais ou governamentais interessadas na agenda da Assembleia que tenham relações de cooperação com a Organização, especialmente com a CIM, poderão participar na Assembleia na qualidade de observadores.


Poderão fazer uso da palavra quando a Presidenta da Assembleia assim decidir.


Artigo 5. 
Os observadores poderão apresentar à Secretaria da Assembleia, por escrito, suas exposições e relatórios, com o número de cópias que considerem necessário para sua distribuição.

Artigo 6.
O Secretário-Geral da Organização, mediante solicitação do Comitê Diretor, por proposta da Presidenta e com a anuência do país-sede, poderá conceder facilidades e cortesias para assistir à Assembleia em caráter de convidados desde que manifestem seu interesse, a fim de que possam seguir o curso dos trabalhos da mesma, a governos de Estados não Membros, a entidades públicas ou privadas e a outras pessoas. 


Esses indivíduos ou organizações deverão manifestar seu interesse em participar na Assembleia por escrito à Secretaria-Geral da Organização pelo menos 30 dias antes da abertura da Assembleia.

Artigo 7.
A ordem de precedência das delegações será estabelecida mediante sorteio em uma reunião informal das Delegadas, que será realizada antes da abertura da Assembleia. Essa ordem de precedência vigorará até o final da Assembleia.


Artigo 8. 
O/A Secretário/a-Geral da Organização, ou seu representante, participa com voz, mas sem voto, nas sessões plenárias e nas comissões e subcomissões.

CAPÍTULO II.  AUTORIDADES


Artigo 9. 
As Assembleias Ordinárias e Extraordinárias realizadas na sede da CIM serão presididas pela Presidenta da mesma. 


Fora da sede, e até que se eleja a Presidenta da Assembleia, esta será presidida provisoriamente pela Presidenta da CIM ou, em caso de impedimento desta, por uma das Vice-Presidentas da CIM.


Artigo 10.
Na primeira sessão plenária se procederá a eleger a Presidenta, a Vice-Presidenta e a Relatora da Assembleia de Delegadas, que exercerão seus cargos até o encerramento da mesma. Somente poderão ser eleitas para estes cargos as Delegadas Titulares junto à CIM.


Estas eleições serão feitas pelo voto da maioria absoluta dos Estados Membros credenciados junto à Assembleia.


Artigo 11.
São atribuições da Presidenta da Assembleia, além das que lhe conferem outras disposições deste Regulamento:
a. Convocar as sessões plenárias;

b. Fixar a ordem do dia das sessões;

c. Abrir e encerrar as sessões plenárias e dirigir seus debates;

d. Conceder a palavra às participantes na ordem em que a solicitem;

e. Submeter a votação os pontos em discussão e proclamar as decisões adotadas;

f. Decidir as questões de ordem, sem prejuízo de que, se uma delegação solicitar, tal decisão seja submetida à consideração da Assembleia;

g. Instalar as comissões de trabalho; e
h. Em geral, cumprir e fazer cumprir este Regulamento.


A Presidenta deverá chamar a atenção de qualquer participante quando sua exposição se afastar do assunto em discussão. Além disso, deverá propor, durante a discussão de um assunto, a limitação do tempo do uso da palavra, a limitação do número de intervenções de cada participante, o fechamento da lista de oradores ou o encerramento do debate. Poderá propor a suspensão ou o encerramento da sessão, ou o adiamento do debate sobre o assunto em discussão.


Artigo 12.
No exercício de suas funções, a Presidenta da Assembleia fica subordinada à autoridade da Assembleia.


Artigo 13.
A Presidenta, ou a/o Vice-Presidenta que exerça as funções de Presidenta não participará nas votações nas sessões plenárias, devendo delegar o voto de seu país a outro membro de sua delegação. 

Tampouco participará, ao ocupar a presidência, da discussão substantiva de um assunto.


Artigo 14.
A Vice-Presidenta da Assembleia substituirá a Presidenta quando esta considere necessário ausentar-se durante uma sessão ou parte dela ou quando o solicite por qualquer motivo, segundo a precedência das mesmas, com iguais atribuições e obrigações que a titular.


Artigo 15.
Em caso de ausência ou impedimento das autoridades da Assembleia, esta será presidida pelas Presidentas das Comissões, de acordo com a ordem de numeração das mesmas.
CAPÍTULO III. SECRETARIA DA ASSEMBLEIA

Artigo 16.
A Secretaria Executiva da CIM atuará como Secretaria Técnica da Assembleia e como supervisora dos serviços de Secretaria da Assembleia.


Artigo 17.
Corresponderá ao governo do país-sede da Assembleia designar a/o Coordenadora/Coordenador dos serviços que prestará, em conformidade com o acordo assinado entre esse governo e a Secretaria-Geral da Organização.


Artigo 18. 
A/O Secretária/o-Geral da Organização designará uma/um funcionária/o da Secretaria-Geral para que atue como Coordenador dos serviços de secretaria da Assembleia. Esta designação será feita com o consentimento do governo do país-sede no caso das Assembleias realizadas fora da sede.


Artigo 19. 
A Secretaria Técnica será a assessora da Presidenta da Assembleia em tudo que se refere às matérias técnicas de que trate a mesma, incluindo as seguintes funções:

a. Supervisionar o trabalho dos funcionários designados a serviço da Assembleia;

b. Submeter as credenciais das delegações à Comissão de Credenciais;

c. Publicar e distribuir a lista oficial de participantes, tanto das delegações como dos observadores e convidados;

d. Receber a correspondência oficial dirigida à Assembleia, consultar imediatamente a Presidenta e responder conforme as instruções dela recebidas;

e. Dirigir a preparação das atas e sua distribuição entre os participantes;

f. Elaborar o projeto de ordem do dia de acordo com as instruções da Presidenta da Assembleia e, mediante sua aprovação, distribuí-la entre os participantes;

g. Distribuir os documentos da Assembleia 24 horas antes de sua consideração;

h. Guardar e conservar em sua devida forma os documentos e enviá-los, ao finalizar a Assembleia, à Secretaria-Geral;

i. Atuar como ligação entre as delegações nos assuntos relativos à Assembleia, e entre aquelas e as autoridades do país-sede com o mesmo fim; e
j. Exercer as demais funções atribuídas por estas Regras de Procedimento, pela Assembleia ou pela Presidenta desta, com relação aos trabalhos da Assembleia.


Artigo 20.
A/O Secretária/o-Geral da Organização proporcionará à Assembleia o pessoal especializado, técnico e administrativo que seja necessário, de acordo com os fundos aprovados para tal fim.

CAPÍTULO IV.  AGENDA

Artigo 21.
O Comitê Diretor, levando em conta os temas propostos pelos Estados Membros e o anteprojeto de agenda elaborado pela Secretaria Executiva, preparará um projeto de agenda de cada Assembleia e o submeterá à consideração das Delegadas junto à CIM pelo menos três meses antes da abertura da Assembleia, fixando um prazo de 30 dias para que apresentem suas observações. 

Com base nestas observações, o Comitê Diretor formulará o projeto definitivo de agenda, o submeterá aos Estados Membros pelo menos 45 dias antes da abertura da Assembleia e o enviará à/ao Presidenta/e do Conselho Permanente da Organização para sua informação.


Artigo 22.
O projeto de agenda será considerado pela Assembleia em sua primeira sessão plenária. Uma vez aprovada, a agenda somente poderá ser modificada pelo voto de dois terços das Delegadas devidamente credenciadas junto à Assembleia.


Artigo 23.
A agenda da Assembleia ordinária deverá incluir necessariamente:

a. Consideração do Relatório da Presidenta e da Secretaria Executiva da CIM e dos relatórios nacionais apresentados pelas Delegadas;

b. Eleição da Presidenta e de no máximo três Vice-Presidentas da CIM;

c. Eleição dos cinco Estados Membros que integrarão o Comitê Diretor da CIM;

d. Adoção do programa trienal de trabalho;

e. Determinação da sede e data da próxima reunião ordinária da Assembleia.

CAPÍTULO V.  SESSÕES

Artigo 24.
A Assembleia realizará uma sessão de abertura, as sessões plenárias que sejam necessárias e uma sessão de encerramento.


Artigo 25.
A Presidenta da CIM, antes da sessão de abertura, se reunirá com as Delegadas Titulares ou Suplentes, em caráter informal para coordenar os aspectos relativos à organização dos trabalhos da Assembleia.


Artigo 26.
As sessões plenárias e as das Comissões serão abertas. Contudo, por proposta da Presidenta da Assembleia ou de qualquer Delegada, essas sessões poderão começar de forma privada e, ouvidas as razões da proponente, continuar com esse caráter se assim ficar decidido.


Serão privadas as sessões da Comissão de Credenciais, as sessões das Subcomissões e as dos Grupos de Trabalho, a menos que estes determinem o contrário.


Artigo 27.
Nas sessões privadas somente poderão estar presentes, além das delegações credenciadas junto à Assembleia, o pessoal da Secretaria Técnica expressamente autorizado, em cada caso, pela Presidenta do órgão respectivo. 

Os Observadores Permanentes junto à Organização ou seus Suplentes poderão assistir às sessões privadas quando foram convidados pelas respectivas Presidentas.


Artigo 28.
Toda decisão tomada pela Assembleia em sessão privada será anunciada em uma próxima sessão aberta.


Artigo 29.
Nenhuma sessão poderá ser realizada sem que se tenha anunciado publicamente, com suficiente antecedência, o lugar e hora de reunião, salvo acordo unânime das delegações dos Estados Membros.


Artigo 30.
A sessão de abertura será presidida pela Presidenta da CIM. Nela farão uso da palavra, se assim desejarem, o/a Chefe de Estado do país-sede, ou seu representante, a Presidenta da CIM e a Delegada do país-sede.


Artigo 31.
Uma vez aberta a Assembleia, será realizada o quanto antes a primeira sessão plenária, na qual se procederá, em primeira ordem, à eleição de autoridades da Assembleia e à criação da Comissão de Coordenação, Comissão de Credenciais e outras comissões, subcomissões ou grupos de trabalho considerados necessários. Imediatamente depois, a Presidenta da Assembleia procederá à instalação de cada uma das Comissões, Subcomissões e Grupos de Trabalho, que elegerão suas respectivas autoridades.

CAPÍTULO VI.  COMISSÕES

Artigo 32.
A Comissão de Coordenação será integrada pela Presidenta da CIM, a Presidenta e a Vice-Presidenta da Assembleia e as Presidentas das diversas Comissões. 

Sua missão será a de resolver qualquer dificuldade que possa surgir no que se refere ao funcionamento da Assembleia, e sugerir as soluções correspondentes às Comissões ou à sessão plenária. 

Para promover o bom andamento da Assembleia, a Comissão de Coordenação coordenará o trabalho das demais Comissões e terá a seu cargo a revisão dos documentos da Assembleia. Quando considerar conveniente, a Comissão de Coordenação convidará a Secretaria Técnica da Assembleia para suas reuniões. A Presidenta da Assembleia convocará esta Comissão sempre que considerar oportuno.

Artigo 33.
Para a consideração dos pontos da agenda, a Assembleia criará as Comissões que considerar convenientes.


Artigo 34.
As Comissões poderão ser integradas por todas as delegações dos Estados membros.


Artigo 35.
Cada Comissão de trabalho elegerá uma Presidentea, uma Vice-Presidentea e uma Relatora entre as Delegadas participantes.

Artigo 36.
As Comissões terão por fim o estudo dos temas atribuídos pela Assembleia e deverão apresentar à sessão plenária um relatório sobre suas deliberações, os projetos considerados e suas recomendações à sessão plenária. 


Tal relatório deverá ser apresentado à sessão plenária pela Relatora e, se possível, deverá ser publicado e distribuído às delegações antes da sessão plenária de sua apresentação. A sessão plenária tomará conhecimento do documento que contém o relatório e considerará os projetos recomendados.


Artigo 37. Cada Comissão poderá criar as Subcomissões e Grupos de Trabalho que considere convenientes. Em sua integração, deve-se buscar a representação dos diversos critérios expressados sobre os respectivos assuntos. A Comissão respectiva poderá delegar à Presidenta da mesma a faculdade de integrar as Subcomissões e Grupos de Trabalho, levando em conta tais critérios. Cada Subcomissão ou Grupo de Trabalho elegerá uma pessoa para exercer a presidência, a qual apresentará seu relatório à respectiva comissão.


Artigo 38.
Cada Comissão, Subcomissão ou Grupo de Trabalho poderá criar os Comitês de Redação que considere necessários. A presidência do Comitê de Redação apresentará ao órgão que lhe deu origem as conclusões e recomendações pertinentes.


Artigo 39.
As delegações que não façam parte de uma Subcomissão, Grupo de trabalho ou Comitê de Redação terão direito a participar em suas reuniões com voz, mas sem voto. Esse órgão deverá limitar o tempo da intervenção das mesmas.


Artigo 40. 
Será formada uma Comissão de Credenciais integrada por três delegações eleitas na primeira sessão plenária. Examinará as credenciais das delegações e submeterá o relatório correspondente na segunda sessão plenária da Assembleia.

CAPÍTULO  VII. DEBATES E PROCEDIMENTOS

Artigo 41.
Serão idiomas oficiais da Assembleia o espanhol, o francês, o inglês e o português.


Artigo 42.
Haverá interpretação simultânea nas sessões plenárias nos quatro idiomas oficiais e nas sessões das Comissões, Subcomissões e Grupos de Trabalho em espanhol e inglês.


Artigo 43.
Serão publicados nos idiomas oficiais os projetos de resolução, de recomendação ou de declaração, com suas correspondentes emendas, bem como as decisões da Assembleia. 

Será publicada nos idiomas oficiais a Ata Final da Assembleia.


Artigo 44.
O quórum das sessões plenárias será constituído pela maioria absoluta dos Estados Membros devidamente credenciados junto à Assembleia. Nas Comissões, Subcomissões e Grupos de Trabalho, o quórum será constituído por um terço das delegações que os integrem. 


Não obstante, para proceder a votação será exigido que estejam presentes na sessão correspondente pelo menos dois terços dessas delegações.


Artigo 45.
A Presidenta da Assembleia ou da Comissão, Subcomissão ou Grupo de Trabalho concederá o uso da palavra na ordem em que for pedida. Para fazer uso da palavra, será preciso que esta tenha sido concedida.


A Presidenta poderá chamar a atenção de qualquer delegação quando sua exposição se afastar do tema em consideração.



Artigo 46. 
As propostas deverão ser apresentadas por escrito à Secretaria e só poderão ser discutidas 24 horas depois de sua distribuição às delegações. 

Todavia, a Assembleia de Delegadas poderá autorizar, pelo voto de dois terços das delegações devidamente credenciadas, a discussão em suas sessões plenárias de uma proposta que não tenha sido distribuída oportunamente. Em cada caso, a delegação proponente deverá indicar a Comissão à qual, em sua opinião, caberá estudar a proposta, salvo que esta se refira a um assunto que deva ser debatido somente em sessão plenária.


Artigo 47. 
Durante a consideração de uma proposta poderão ser apresentadas moções de emenda à mesma.


Considerar-se-á que uma moção é uma emenda a uma proposta somente quando suprimir ou modificar parte de tal proposta ou acrescentar algo. Não se considerará como emenda uma proposta que substitua totalmente a proposta original ou não tenha relação precisa com esta.


Artigo 48.
Uma proposta ou emenda poderá ser retirada por seu proponente antes de ter sido submetida a votação. Qualquer delegação poderá submeter de novo uma proposta ou emenda que tenha sido retirada.


Artigo 49.
Para reconsiderar uma decisão tomada pela Assembleia, por uma Comissão, Subcomissão ou Grupo de Trabalho, a moção correspondente deve ser aprovada pelo voto de dois terços das delegações que integram esses órgãos.


Artigo 50.
Os relatórios de relatoria deverão ser entregues à Secretaria Técnica da Assembleia oportunamente para sua tradução e apresentação à sessão plenária respectiva.


Artigo 51.
Durante a discussão de um assunto, qualquer delegação pode propor uma questão de ordem relativa à aplicação destas Regras de Procedimento, a qual será imediatamente decidida pela Presidenta da Assembleia ou da Comissão, Subcomissão ou Grupo de Trabalho. A delegação que o fizer não poderá tratar do conteúdo do assunto em discussão. 

É possível apelar da decisão da Presidenta junto à Assembleia de Delegadas. A apelação será imediatamente submetida a votação e será declarada aprovada se contar com o voto de dois terços das delegações devidamente credenciadas.

Artigo 52.
A Presidenta da Assembleia ou da Comissão, Subcomissão ou Grupo de Trabalho, ou qualquer delegação, pode solicitar a suspensão do debate. Somente dois representantes poderão falar a favor e dois contra a moção de suspensão. Esta será imediatamente submetida a votação e será declarada aprovada se contar com o voto de dois terços das delegadas participantes.


Artigo 53.
A Presidenta da Assembleia ou da Comissão, Subcomissão ou Grupo de Trabalho, ou qualquer delegação, poderá propor o encerramento do debate quando considerar que um assunto foi suficientemente discutido. 

Esta moção poderá ser impugnada brevemente por duas delegações, depois do que será declarada aprovada se contar com o voto de dois terços das delegações participantes.


Artigo 54.
Durante a discussão de qualquer assunto a Presidenta da Assembleia ou da Comissão, Subcomissão ou Grupo de Trabalho, ou qualquer delegação pode propor que se suspenda ou encerre a sessão.


A proposta será submetida imediatamente a votação sem debate e será declarada aprovada se contar com o voto de dois terços das delegações participantes.


Artigo 55.
Salvo o disposto no artigo 52 deste Regulamento, as seguintes moções terão precedência, na ordem indicada adiante, sobre todas as demais propostas ou moções:

a. Suspensão da sessão; 

b. Encerramento da sessão;

c. Suspensão do debate sobre o tema em discussão;

d. Encerramento do debate sobre o tema em discussão.


Artigo 56.
As disposições sobre debates e procedimentos contidas no presente capítulo serão aplicadas tanto nas sessões plenárias como nas sessões das comissões, subcomissões e grupos de trabalho.

CAPÍTULO VIII.  VOTAÇÕES

Artigo 57.
De acordo com o estipulado no Artigo 11 do Estatuto da CIM, cada delegação terá direito a um voto. O direito a voto não leva implícita a obrigação de votar.


Somente as Delegadas Titulares ou suas Suplentes devidamente credenciadas junto à Assembleia de Delegadas terão direito a votar.


Artigo 58.
As decisões da Assembleia serão adotadas pelo voto da maioria absoluta das delegações credenciadas junto à Assembleia. 

Artigo 59.
Nas comissões, subcomissões e grupos de trabalho, as decisões serão adotadas por maioria simples.


Artigo 60.
Haverá votações secretas somente nos casos e na forma prevista no Regulamento da CIM e nestas Regras de Procedimento. Para os fins destas Regras de Procedimento, a expressão "maioria absoluta" significará mais da metade dos votos do total dos membros de cada órgão deliberante e a expressão "maioria simples" significará mais da metade dos presentes. 


Artigo 61.
Se houver empate no resultado de uma votação, a proposta será rejeitada.


Artigo 62.
Encerrado o debate, se procederá imediatamente à votação das propostas apresentadas, com as respectivas emendas. As propostas serão submetidas a votação na ordem em que forem apresentadas, a menos que o órgão respectivo decida o contrário.


Artigo 63.
As votações serão efetuadas levantando a mão, mas qualquer delegação poderá pedir votação nominal, a qual será feita começando pela delegação do país cujo nome seja sorteado pela Presidenta, e continuará seguindo a ordem de precedência das delegações. Nenhuma delegação poderá interromper a votação, salvo para uma questão de ordem relativa à forma em que se esteja efetuando a mesma. A votação terminará na proclamação de seu resultado por parte da Presidenta.


Artigo 64.
Se surgirem dúvidas a respeito do resultado da votação depois de proclamado, qualquer delegação poderá pedir que imediatamente se retifique a votação. A nova votação será efetuada com as mesmas delegações que tomaram parte na votação a ser retificada. As delegações que não tiverem tomado parte na votação anterior não poderão intervir na retificação.


Artigo 65.
As emendas serão discutidas antes da votação da proposta a ser modificada. Quando se apresentem duas ou mais emendas a uma proposta, serão consideradas de acordo com a ordem de sua apresentação.

Artigo 66.
Quando a aprovação de uma emenda implicar necessariamente a exclusão de outra, esta última não será submetida a votação. Se a emenda for aprovada, a proposta será submetida a votação na forma em que tenha sido modificada.


Artigo 67.
Se alguma delegação solicitar, as propostas ou emendas serão votadas por partes. Se uma delegação se opor a essa solicitação, o órgão respectivo deverá decidir sobre a impugnação, que se submeterá a votação, exigindo-se para aprová-la, conforme o caso, a maioria indicada nos artigos 59 e 60 deste Regulamento. Se for aceita a votação por partes, as partes da proposta ou emenda aceitas serão submetidas a votação em conjunto. Se todas as partes operativas de uma proposta ou emenda forem rejeitadas, considerar-se-á que a mesma foi rejeitada em sua totalidade.


Artigo 68.
A Presidenta poderá permitir que as delegações expliquem seu voto, antes ou depois da votação, e poderá limitar a duração destas explicações.

CAPíTULO IX. ELEIÇÕES

Artigo 69.
A eleição da Presidenta e das Vice-Presidentas da CIM, bem como a dos Estados Membros que deverão integrar o Comitê Diretor, será feita de forma secreta.



Artigo 70.
Quando se tratar da eleição de um só candidato, se nenhum candidato obtiver na primeira votação a maioria absoluta, se procederá a uma segunda ou terceira votação, se for necessário, mas limitados a dois candidatos que tenham obtido o maior número de votos.


Se, depois de efetuada a terceira votação, nenhum dos Estados Membros obtiver a maioria absoluta, a eleição será suspensa por um período não superior a 24 horas. Ao retomar a eleição, serão efetuadas até duas votações adicionais. Se nenhum dos dois Estados Membros obtiver a maioria absoluta, se reiniciará no período de 24 horas o processo de eleição que indica este artigo com os Estados Membros apresentados.


Artigo 71.
Quando houver necessidade de preencher ao mesmo tempo e nas mesmas condições dois ou mais cargos eletivos, serão declarados eleitos os Estados Membros que obtiverem na primeira votação a maioria absoluta. Se houver necessidade de efetuar uma nova votação, por não ter sido possível preencher todas as vagas na votação anterior, a mesma será feita entre os Estados membros que obtiverem o maior número de votos na votação, de modo que o número de Estados membros não seja maior que o dobro dos cargos a serem preenchidos. Contudo, depois da terceira votação sem resultado decisivo, será possível votar por qualquer outro Estado Membro até que se preencham os cargos vagos.


Artigo 72.
Em caso de empate entre dois ou mais Estados Membros que tenham obtido ao menos a maioria absoluta e quando o número de cargos a serem preenchidos for inferior ao dos Estados Membros que tenham obtido igual número de votos, se procederá a uma nova votação. Se, depois desta segunda votação, não se resolver o empate, se decidirá por sorteio.

CAPÍTULO X.  ATAS E DOCUMENTOS


Artigo 73.
Serão preparadas atas resumidas das sessões plenárias e das sessões das comissões.

Artigo 74.
A Secretaria Técnica da Assembleia distribuirá as atas resumidas provisórias às delegações o mais breve possível. 

As delegações apresentarão à Secretaria as correções de forma que considerem necessárias, dentro de um prazo de 24 horas a partir de sua distribuição. 

As atas assim corrigidas serão publicadas como parte da documentação oficial da Assembleia. 

Artigo 75.
Antes de submeter a votação qualquer projeto de resolução, seu texto deverá ser traduzido aos quatro idiomas oficiais da Organização e distribuído pela Secretaria da Assembleia 12 horas antes de sua consideração, salvo motivo de força maior.


Além disso, serão distribuídas, imediatamente depois de sua aprovação, as resoluções da Assembleia nos quatro idiomas oficiais. 


Essas traduções deverão ser feitas, salvo expressão contrária das delegações interessadas. Será incluída a dotação necessária para a tradução de documentos no orçamento da Assembleia. 

Artigo 76.
Os documentos de trabalho originados na Assembleia e os relatórios das Relatoras das Comissões serão publicados nos quatro idiomas oficiais, de acordo com as possibilidades da Secretaria.


Artigo 77.
A Secretaria Técnica da Assembleia preparará a ata final nos quatro idiomas oficiais da Organização, ou, se isso não for possível, pelo menos em inglês e em espanhol.


A ata final conterá as resoluções, declarações, recomendações, acordos e votos adotados pela Assembleia e será assinada na sessão de encerramento por todos os Estados Membros credenciados. 


Artigo 78.
A Secretaria Executiva da CIM adotará um sistema adequado de numeração das resoluções das Assembleias.


Terminada a Assembleia, a Secretaria Executiva se encarregará de publicar e distribuir a ata final nos quatro idiomas oficiais, dentro do trimestre seguinte à realização da Assembleia. 


Artigo 79.
Os casos não previstos no presente Regulamento deverão ser resolvidos conforme as disposições estabelecidas no Regulamento da Assembleia Geral da Organização.

�.	Os Estados Membros da OEA têm soberania em relação à Designação das Delegadas Titulares e Suplentes da CIM e, portanto, a utilização do gênero feminino nos artigos que se referem às autoridades da CIM não implica na exclusão de outros gêneros.





